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A POLÍTICA DO LIXO ZERO E O COMPROMISSO COM A GESTÃO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 
 
THE ZERO WASTE POLICY AND THE COMMITMENT TO SOLID WASTE 
MANAGEMENT AND SUSTAINABLE DEVELOPMENT. 

 
Gabriela Romana Souza1* 

Prof. Dr. José Nilton C. de Arruda2** 
 

RESUMO 
 
O presente artigo foi elaborado com o objetivo de investigar de que forma a política 
Lixo Zero pode contribuir para o alcance do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
12 - que visa garantir padrões de consumo e produção sustentáveis - no Brasil. Do 
ponto de vista metodológico, foi realizado um estudo de natureza qualitativa e do tipo 
exploratório, que buscou através de levantamentos bibliográficos e de pesquisas 
documentais, relacionar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 12 (Consumo 
e produções responsáveis), com os eventos pedagógicos do Instituto Lixo Zero Brasil. 
Por fim, em decorrência dos resultados obtidos, acredita-se que esse trabalho poderá 
ser útil para os próximos estudos, por ser um tema relevante para a para a sociedade, 
de modo a contribuir com a disseminação da política Lixo Zero no Brasil, e por reforçar 
a importância de garantir padrões de consumo e produção sustentáveis, através do 
estilo de vida Lixo Zero. 
 
Palavras-chave:  Lixo Zero. ODS12. Sustentabilidade. Consumo. 
 

ABSTRACT 
 
This article has been prepared with the objective of investigating how the Zero Waste 
policy can contribute to achieving Sustainable Development Goal 12 - which aims to 
ensure sustainable consumption and production standards - in Brazil. From a 
methodological point of view, a qualitative and exploratory study has been made, which 
sought, through bibliographical surveys and documentary research, to relate the 
Sustainable Development Goals 12 (Responsible consumption and production), with 
the pedagogical events of the Lixo Zero Brazil Institute. Finally, as an outcome of the 
results obtained, it is believed that this work may be useful for future studies, as it is a 
relevant topic for society, in order to contribute to the dissemination of the Zero Waste 
policy in Brazil, and to reinforce the importance of ensuring sustainable consumption 
and production standards, through the Zero Waste lifestyle. 
 
Keywords: Zero Waste, ODS 12, Sustainability, consumption. 

 
1* Bacharel em Ciências Contábeis e Pós-graduanda em Gestão Pública Municipal.   
2** Professor do Departamento de Filosofia da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, doutor em 

Filosofia pela Universidade Federal da Bahia – UFBA. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O consumo sempre esteve presente na história da evolução humana. À medida 
que o homem foi evoluindo ao longo do tempo, ele foi mudando sua percepção do 
meio no qual está inserido e começou a desenvolver habilidades que favoreceram sua 
subsistência, de modo a satisfazer suas necessidades básicas. O convívio em 
sociedade desencadeou o aumento populacional ao longo dos anos, e 
consequentemente, o aumento do consumismo, que por sua vez, compromete a 
finitude dos recursos naturais.  

O processo de urbanização no Brasil teve início no século XX e se caracterizou 
pela migração de moradores da zona rural para a zona urbana (TEIXEIRA et al., 
2021). Diante desse cenário, essa intensificação do êxodo rural aconteceu de forma 
não planejada e desordenada. Porém, o final do século XX ficou marcado pela 
sensibilização da sociedade brasileira com as causas ambientais, e com os problemas 
decorrentes das atividades de produção e consumo. (POTT; ESTRELA, 2017). 
Inclusive, em 1981 houve a criação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 
após esse fato, o ano de 1988 foi contemplado com o Art. 225 da Constituição Federal 
Brasileira, que assegura ao povo o direito igualitário a um meio ambiente equilibrado, 
que seja fundamental à qualidade de vida, defendido e preservado pelo poder público 
e pela coletividade para as gerações futuras. Por conseguinte, no ano de 1992 o Brasil 
deu um grande passo e sediou a Rio - 92, também conhecida como Cúpula da Terra. 
Nesse mesmo evento, originaram-se documentos importantes como a carta da terra 
e a da agenda 21, que por sua vez, só foi consolidada no ano de 2000 com a definição 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), criados pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas. (DOS SANTOS et al., 2018). No que concerne à questão dos 
Resíduos Sólidos no Brasil, o ano de 2010 foi marcado pela promulgação da Lei 
Federal 12.305/2010 - conhecida como a Política Nacional dos Resíduos Sólidos 
(PNRS). Depois disso, o país sediou no ano de 2012, a conferência das Nações 
Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, também intitulada como Rio + 20, que 
teve como objetivo a atualização dos compromissos com o desenvolvimento 
sustentável (SOARES, 2014). Posteriormente, no ano de 2015, surgiram os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável - ODS, que consiste em um plano de ação global 
com 17 objetivos e 169 metas a serem cumpridas até o ano de 2030 (DOS SANTOS 
et al., 2018) 

 Com vistas ao alcance desses ODS, destaca-se nesse estudo o ODS 12, que 
assegura padrões de produção e de consumo sustentáveis. Nesse sentido, o ODS 
mencionado estabelece metas de direcionamento para garantir que o consumo e a 
produção sustentável sejam de forma consciente e não acumulativa, pois, quanto 
maior for o consumo, maior a geração de resíduos. Desse modo, a gestão dos 
resíduos sólidos no Brasil ainda é um grande desafio econômico, social e ambiental. 
Anualmente, o Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), órgão 
vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Regional, divulga o diagnóstico anual de 
Resíduos Sólidos. Em sua última publicação, no ano de 2021, o SNIS apresenta dados 
referentes ao ano de 2020, que contou com um estudo amostral em 4.589 municípios 
brasileiros, que corresponde a um percentual de 82,4% do total do país. De acordo 
com os indicadores, 90,5% da população brasileira entrevistada possui atendimento 
domiciliar de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Dessa totalidade, apenas 36,3% dos 
municípios brasileiros possuem coleta seletiva. Já com relação à disposição final do 
Resíduos Urbanos no solo, os indicadores estimaram que dos 66,6 milhões de 
toneladas de resíduos (domiciliares e públicos) gerados naquele ano, apenas 73,8% 
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foram concentrados em aterros sanitários - enquanto 14,6% foram destinados para o 
lixão e somente 11,6% desses resíduos vão para os aterros controlados. (SNIS, 
2020). 

Partindo dessa problemática, eclodiu o seguinte questionamento: como a 
política “lixo zero” pode contribuir para o alcance do ODS 12, e ampliar o compromisso 
do cidadão com a gestão dos resíduos sólidos nos municípios brasileiros? O objetivo 
deste trabalho consiste em buscar respostas para essa indagação através de um 
artigo acadêmico que visa analisar se a adoção dos princípios da política “lixo zero” 
pode ampliar o compromisso dos brasileiros com a gestão dos resíduos sólidos no 
alcance do ODS 12. E para atingir esse objetivo, esse estudo de natureza qualitativa 
e do tipo exploratório realizou um levantamento bibliográfico e desempenhou uma 
pesquisa documental em busca de referências que abordam o conceito “lixo zero”, e 
paralelo a isso, buscou relação com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 12 - 
Consumo e produções responsáveis. Por fim, diante da relevância desse tema, o 
presente artigo se justifica pela finalidade de sensibilizar a sociedade brasileira com 
relação ao consumo e a geração de resíduos e da importância de garantir padrões de 
consumo e produção sustentáveis, com um estilo de vida (lixo zero) que contemple o 
ODS 12 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Desenvolvimento sustentável 

 
A chegada da Revolução Industrial no século XVIII e o avanço contínuo de 

desenvolvimento tecnológico no mundo, foi o bastante para o notável 
desenvolvimento agressivo nas cidades. Esses danos foram se agravando à medida 
que o interesse econômico aumentava, o que resultou em impactos negativos no 
contexto socioambiental, e ocasionando um cenário mundial de degradação 
ambiental.  Posteriormente, com o despertar da consciência ambiental, grupos se 
formaram para tratar de medidas mitigadoras para essas questões ambientais, 
originando o termo “desenvolvimento sustentável”. (CAMARGO, 2002) 

Nas palavras de Maimon  
 
O desenvolvimento sustentável busca simultaneamente a eficiência 
econômica, a justiça social e a harmonia ambiental. Mais do que um 
novo conceito, é um processo de mudança onde a exploração de 
recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do 
desenvolvimento ecológico e a mudança institucional devem levar em 
conta as necessidades das gerações futuras. (MAIMON, 1996, p.10) 

 
Já para Pereira, o desenvolvimento sustentável representa:   

 
Um conjunto de mudanças estruturais articuladas, que, dentro de um 
novo modelo da sociedade da informação e do conhecimento, 
internalizam a dimensão da sustentabilidade em diversas dimensões: 
social, econômica, ambiental, político-institucional e cultural. 
(PEREIRA, 2012, p.107) 

 
Conforme informado acima, o termo “desenvolvimento sustentável” foi 

interpretado e ressignificado ao longo dos anos. Entretanto, o objetivo de tentar 
associar a produção capitalista à preservação do meio ambiente e com as questões 
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sociais, persiste. (GAVARD, 2010). Partindo dessa lógica, originou-se a 
sustentabilidade. De acordo com Pereira (2012), a sustentabilidade consiste na 
“capacidade de um processo ou forma de apropriação de recursos continuar a existir 
por longo período”. E para que exista o equilíbrio entre as questões ambientais, sociais 
e econômicas, é necessário que exista participação social e governamental, 
formulação de políticas públicas e leis que fortaleçam as responsabilidades éticas 
sobre as questões ambientais. 
 
2.2 Política nacional de resíduos sólidos (PNRS) 

 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS é instituída pela Lei 12.305, 

de 2 de agosto de 2010, e dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos. De acordo com 
essa Lei, pessoas físicas ou jurídicas são diretas ou indiretamente responsáveis pelo 
gerenciamento dos resíduos sólidos. Em sua composição, a PNRS descreve termos 
técnicos, através dos seus respectivos significados, além de adotar um conjunto de 
diretrizes que servem como parâmetros para gestão integrada dos resíduos sólidos 
da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2010). 

Em síntese, a redação da Lei 12.305/2010, que institui a PNRS está dividida da 
seguinte forma: 

 
Título I - “Disposições Gerais”, que trata sobre “Objeto, Campo de 
aplicação e definições”.   (...) 
Título II - “Política Nacional de Resíduos Sólidos” apresenta 
“disposições gerais, princípios, objetivos e instrumentos”. (...) 
Título III - “Diretrizes aplicáveis aos resíduos sólidos” (...) 
Título IV - “Disposições transitórias e finais” (BRASIL, 2010) 

 
Isto posto, a PNRS ainda apresenta grandes desafios quanto a sua execução. 

Para Kuhn (2018), essa política não depende só da iniciativa do poder público, ela 
necessita também da participação da sociedade e acredita que seja relevante a 
criação de programas de educação ambiental, que promovam a conscientização 
ambiental e o consumo consciente. 

 
2.3 Objetivos do desenvolvimento sustentável 

 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) tiveram como precursor 

os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), sendo esse último resultado de 
uma conferência realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) no ano 2000. 
(PEREIRA et al., 2014) Na ocasião, líderes de diversos países se comprometeram 
através de uma parceria global a trabalharem em suas nações até o ano de 2015, oito 
ODM estabelecidos pela  ONU, que são eles: ODM 1 - Acabar com a fome a miséria; 
ODM 2 - Educação básica de qualidade para todos; ODM 3 -Promover a Igualdade 
entre os sexos e a valorização da mulher; ODM 4 - Reduzir a mortalidade infantil; ODM 
5 - Melhorar a saúde das gestantes; ODM 6 - Combater a Aids, a malária e outras 
doenças; ODM 7 - Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; e ODM 8 -Todo 
mundo trabalhando pelo desenvolvimento  (BRASIL, 2010) , conforme mostra a Figura 
1 a seguir: 
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Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). 

 
Fonte: Portal ODM 

 
De acordo com Dos Santos et al., (2018), os impactos positivos gerados por 

esses ODM, fizeram com que a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 
Sustentável adotasse no ano de 2015 a agenda 2030, que teve como grande marco 
a composição de 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e de 169 metas, que 
tem como referência os 5 pilares da sustentabilidade: Pessoas, Paz, Planeta, 
Prosperidade e Parcerias. Nesse sentido, a ONU-BR (2015) enumerou os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável , da agenda 2030, que são eles : ODS 1 – 
Erradicação da Pobreza; ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável; ODS 3 –Saúde 
e bem-estar; ODS 4 – Educação de qualidade; ODS 5 –  Igualdade de gênero; ODS 
6 – Água potável e saneamento; ODS 7 – Energia limpa e acessível; ODS 8 – Trabalho 
decente e crescimento econômico; ODS 9 – Indústria, inovação e infraestrutura; ODS 
10 – Redução das desigualdades; ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis; 
ODS 12 – Consumo e produção responsáveis; ODS 13 –  Ação contra a mudança 
global do clima; ODS 14 – Vida na água; ODS 15 – Vida terrestre; ODS 16 – Paz, 
justiça e instituições eficazes; e o por fim, o ODS 17 –Parcerias e meios de 
implementação, como mostra a Figura 2: 
 
Figura 2 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 
Fonte: ONU BR 
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Ainda sobre esses 17 ODS, Vieira (2020, p. 32) sintetiza que, esse plano de 
ação global tem foco em erradicar a pobreza e acabar com a fome, combater as 
oscilações climáticas e favorecer o progresso econômico, social e tecnológico. No que 
diz respeito à participação da sociedade civil, Gresse e Engels (2020, p. 48) refletem 
sobre a relevância do engajamento dos cidadãos com os ODS, e reforçam a 
importância da participação da sociedade para fortalecer os compromissos firmados 
com a Agenda 2030 no Brasil. E apesar dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável serem de característica normativa, nas palavras de Viola (2020, p. 08) a 
análise desses ODS “terá sempre um significativo componente ideológico filosófico”. 

 
2.3.1 Objetivo do desenvolvimento sustentável 12  

 
Diante dos 17 Objetivos da Agenda 2030, apenas ODS 12: “Consumo e 

produção responsáveis” (Figura 3) será objeto deste estudo. 
      

Figura 3 - Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 12. 

 
Fonte: ONU BR 

 
Em sua composição, o décimo segundo objetivo de desenvolvimento 

sustentável estabelece metas e indicadores, adaptados à realidade brasileira, cuja 
função é assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis ao país.  De 
acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), as metas desse 
objetivo estão classificadas da seguinte maneira: 

 
“Meta 12.1: Implementar o Plano de Ação para Produção e Consumo 
Sustentáveis em articulação com entes federados. 
Meta 12.2: Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso dos 
recursos naturais. 
Meta 12.3: Subdividiu-se em duas metas:  
Meta 12.3.1: Até 2030, reduzir o desperdício de alimentos per capita 
nacional, em nível de varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de 
alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, 
incluindo as perdas pós-colheita. 
Meta 12.3.2:  Estabelecer marco regulatório para a redução do 
desperdício de alimentos no Brasil. 
Meta 12.4: Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos 
produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de 
vida destes, de acordo com os marcos internacionais acordados, e 
reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, 
para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o 
meio ambiente. 
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Meta 12.5:  Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos 
por meio da Economia Circular e suas ações de prevenção, redução, 
reciclagem e reúso de resíduos. 
Meta 12.6: Incentivar as empresas, especialmente as empresas 
grandes e transnacionais, a adotar parâmetros e práticas de de 
responsabilidades socioambientais e a integrar informações acerca 
dessa prática em seus sistemas, bancos de dados e ciclo de relatórios. 
Meta 12.7: Promover práticas de contratações e gestão pública com 
base em critérios de sustentabilidade, de acordo com as políticas e 
prioridades nacionais. 
Meta 12.8: Até 2030, garantir que as pessoas em todos os lugares, 
tenham informação relevante e conscientização sobre o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a 
natureza, em consonância com o Programa Nacional de Educação 
Ambiental (PRONEA). 
Meta 12.a: Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas 
capacidades científicas e tecnológicas para mudar padrões mais 
sustentáveis de produção e consumo. 
Meta 12.b:  Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os 
impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo, acessível a 
todos, que gera emprego e trabalho digno, melhora a distribuição de 
renda e promove a cultura e os produtos locais. 
Meta 12.c:  Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis 
fósseis, que encorajam o consumo exagerado, eliminando as 
distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, 
inclusive por meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual 
desses subsídios prejudiciais, caso existam, para refletir os seus 
impactos ambientais, tendo plenamente em conta as necessidades 
específicas e condições dos países em desenvolvimento e 
minimizando os possíveis impactos adversos sobre o seu 
desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e as 
comunidades afetadas.” (IPEA, 2019) 

 
Diante da importância dessas metas para a padronização da produção de 

consumo, Bauman (2011) defende a ideia de que ''vivemos hoje numa sociedade 
global de consumidores, e os padrões de comportamento de consumo afetam todos 
os aspectos da nossa vida [...]”. Nesse sentido, os ODS em si só terão efeito se 
estiverem em práticas de modo a causarem impactos nas causas ambientais e terem 
o comprometimento de cada um dos envolvidos. (HOHENDORFF, 2022). 

 
2.4 Lixo Zero 

 
O termo “lixo zero” foi criado pela Aliança Internacional Lixo Zero (Zero Waste 

International Alliance - ZWIA) e classificado como 

Uma meta Ética, econômica, eficiente e visionária para guiar as 
pessoas a mudar seus modos de vidas e práticas de forma a 
incentivar os ciclos naturais sustentáveis, onde todos os 
materiais são projetados para permitir sua recuperação e uso 
pós-consumo. (ZWIA, 2009) 

Já no Brasil, o movimento lixo zero deu início no ano de 2010 com a fundação 
do Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB), uma organização sem fins lucrativos cuja missão 
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consiste em “Articular, Mobilizar e Provocar novas atitudes nas comunidades 
nacionais e internacionais promovendo a prática do Lixo Zero nos diversos segmentos 
da sociedade.” (ILZB, 2019). Ainda de acordo com o Instituto, a expressão “lixo zero” 
tem relação com o máximo aproveitamento dos resíduos sólidos e orgânicos, de modo 
que sua vida útil seja prolongada e com isso, evitar que esses resíduos sejam 
dispostos de forma cumulativa nos lixões, em aterros sanitários, colocados para 
incineração, bem como jogados nos mares, rios, nas florestas etc. Nesse sentido, o 
ILZB adota os R’s do Conceito Lixo Zero, que são eles: Repensar, Reutilizar, Reduzir 
e Reciclar, que por sua vez contribuem para um direcionamento social, através da 
intervenção do comportamento da sociedade no que diz respeito ao consumo e a 
produção responsáveis.  (ILZB, 2019).  

Para Gomes, K. C. (2020), o movimento lixo zero é iminente por alterar a forma 
de consumo através da conscientização do desperdício, de forma que diminua a 
quantidade de lixo. Para isso, os consumidores se sensibilizam na hora de adquirir 
produtos que contém embalagens desnecessárias, além de buscar conhecimento 
sobre os impactos ambientais, e consumir menos plásticos, de modo a evitar que seu 
destino cause efeitos negativos ao meio ambiente. 

Atualmente, o movimento lixo zero está presente nos quatro cantos do Brasil, 
através da representação de embaixadores e voluntários que difundem a filosofia lixo 
zero na sociedade, firmando parcerias com as redes públicas e privadas, e se 
articulando para cumprir a agenda pedagógica do ILZB, que por sua vez, são eventos 
realizado ao longo do ano civil, voltados para a disseminação do lixo zero no país. 
Portanto, de forma resumida, o Instituto Lixo Zero realiza em seu calendário 
pedagógico os seguintes eventos: Título Atitude Cidadã, que se trata de uma 
premiação para aqueles cidadãos que desenvolveram atitudes e ações exemplares 
na sociedade. Em seguida, tem o Encontro de Melhores Práticas Lixo Zero, que de 
acordo com o ILZB tem como slogan “bons exemplos inspiram”. Trata-se de um evento 
voltado para os cidadãos, para os governos, para as organizações, ou para qualquer 
iniciativa que, de alguma forma, contribuíram com o meio ambiente, através de 
práticas sustentáveis e serviram de exemplo para a comunidade. Dando continuidade 
aos compromissos da agenda do ILZB, merece destaque a Semana da 
Compostagem, que é uma semana voltada para a educação ambiental, que 
apresenta a compostagem como uma tecnologia socioambiental de baixo custo, 
eficiente e acessível para a sociedade, que transforma restos de comidas que 
provavelmente iriam para o lixo, em fertilizantes e nutrientes para as plantas e para o 
solo. Ainda nessa agenda, tem-se o Dia Lixo Zero, um dia atípico, de mobilização 
entre disseminadores do Lixo Zero, podendo ser caracterizado por uma ação social, 
um mutirão de limpeza, um bazar, uma campanha, ou qualquer atividade que 
contemple os objetivos desse dia. E para encerrar o calendário, a Semana Lixo Zero 
traz um compilado de todos os eventos já citados, e um momento de mobilizar todos 
os envolvidos durante os dias da Semana Lixo Zero para interagir, para trocar 
experiências, para desenvolver políticas públicas e com isso, procurar disseminar o 
máximo possível a iniciativa Lixo Zero no país. (SABATINI, 2021). Além disso, o ILZB 
realiza a Certificação Lixo Zero (CLZ), que se trata de uma certificação autenticada 
pela Aliança Internacional Lixo Zero, que alinha as empresas quanto às práticas 
‘Environmental, social and Governance’ - ESG (Ambiental, Social e Governança - 
ESG). Essa certificação objetiva qualificar as empresas e seus colaboradores quanto 
às práticas sustentáveis, e sua aplicação no dia a dia. (NASCIMENTO; YO, 2021) 

No mais, o Instituto Lixo Zero no Brasil certifica pessoas físicas através do 
curso de formação de Embaixadores Lixo Zero, um curso que qualifica voluntários 
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para serem representantes e disseminadores dessa política Lixo Zero e serem líderes 
do movimento em suas respectivas cidades. (SABATINI, 2021) 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1 Lixo Zero X ODS 12 

 
Uma vez levantada a hipótese de que o movimento lixo zero contribui para o 

alcance do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS 12, cabe a esse tópico 
relacioná-los e investigar a existência de consonância entre eles, através da tabela a 
seguir: 
 
Quadro 1 - ODS 12 - Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. 

Meta 12.1 
Implementar o Plano de Ação para Produção e Consumo 
Sustentáveis, em articulação com entes federados. 

LIXO ZERO CONGRESSO INTERNACIONAL CIDADES LIXO ZERO 

Meta 12.2 Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais 

LIXO ZERO POLÍTICA LIXO ZERO 

Meta 12.3 

12.3.1 Reduzir o desperdício de alimentos per capita nacional, em 
nível de varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao 
longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas 
pós-colheita. 

12.3.2 Estabelecer marco regulatório para a redução do desperdício 
de alimentos no Brasil 

LIXO ZERO SEMANA DA COMPOSTAGEM 

Meta 12.4 

Alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos 
e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de 
acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir 
significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para 
minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio 
ambiente. 

LIXO ZERO POLÍTICA LIXO ZERO / CERTIFICAÇÃO LIXO ZERO 

Meta 12.5 
Reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 
Economia circular e suas ações de prevenção, redução, reciclagem 
e reuso dos resíduos 

LIXO ZERO POLÍTICA LIXO ZERO 

Meta 12.6 

Incentivar as empresas, especialmente grandes e transnacionais, a 
adotar parâmetros e práticas de responsabilidade socioambiental e a 
integrar informações acerca dessas práticas em seus sistemas, 
bancos de dados e ciclo de relatórios 
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LIXO ZERO TÍTULO ATITUDE CIDADÃ / CERTIFICAÇÃO LIXO ZERO 

Meta 12.7 
Promover práticas de contratações e gestão públicas com base em 
critérios de sustentabilidade, de acordo com as políticas e prioridades 
nacionais. 

LIXO ZERO POLÍTICA LIXO ZERO / CERTIFICAÇÃO LIXO ZERO 

Meta 12.8 

Garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação 
relevante e conscientização sobre o desenvolvimento sustentável e 
estilos de vida em harmonia com a natureza, em consonância com o 
Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA) 

LIXO ZERO  CURSOS DE FORMAÇÃO LIXO ZERO 

Meta 12.a 
Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades 
científicas e tecnológicas para mudar para padrões mais sustentáveis 
de produção e consumo. 

LIXO ZERO ALIANÇA INTERNACIONAL LIXO ZERO 

Meta 12.b 

Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos 
do desenvolvimento sustentável para o turismo, acessível a todos, 
que gera emprego e trabalho digno, melhora a distribuição de renda 
e promove a cultura e os produtos locais 

LIXO ZERO SEMANA LIXO ZERO 

Meta 12.c 

Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que 
encorajam o consumo exagerado, eliminando as distorções de 
mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive por 
meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses 
subsídios prejudiciais, caso existam, para refletir os seus impactos 
ambientais, tendo plenamente em conta as necessidades específicas 
e condições dos países em desenvolvimento e minimizando os 
possíveis impactos adversos sobre o seu desenvolvimento de uma 
forma que proteja os pobres e as comunidades afetadas. 

LIXO ZERO POLÍTICA LIXO ZERO 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2022. 

 
Conforme mostrado na tabela acima, pode-se perceber que existe relação entre 

as metas do ODS 12 e a política Lixo Zero. Isso só reforça o fato de que a iniciativa 
Lixo zero está alinhada com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, e que 
existe um diálogo entre a estratégia lixo zero e esses 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, da Organização das Nações Unidas - ONU, 
favorecendo o alcance da Agenda 2030. Ainda sobre o ODS 12, que trata sobre 
consumo e produção sustentáveis, é possível observar que a política lixo zero está 
presente nos três pilares do desenvolvimento sustentável. Essa tríade ambiental 
divide-se na área Ambiental, Social e Econômica, como mostra a tabela a seguir 
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Quadro 2 - Impactos da política lixo zero no consumo e na produção sustentáveis. 

AMBIENTAL 

CONSCIENTIZA PESSOAS QUANTO A GERAÇÃO DE 
RESÍDUOS 

REDUZ A GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

DIMINUI OS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
SOCIAL 

ESTIMULA A CRIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

INTERFERE NO ESTILO DE VIDA DAS PESSOAS ATRAVÉS DA 
CONSCIENTIZAÇÃO 

VALORIZA O TRABALHO DO CATADOR  

ECONÔMICO 

PROMOVE A ECONOMIA CIRCULAR 

GERAÇÃO DE RENDA PARA OS CATADORES E 
RECICLADORES 

REDUZ OS GASTOS COM A LOGÍSTICA E A DESTINAÇÃO DOS 
RESÍDUOS PARA OS ATERROS SANITÁRIOS, LIXÕES OU 
INCINERAÇÃO. 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2022. 

 
Além dos benefícios exemplificados na tabela, a política lixo zero não segue a 

economia linear, pois esse sistema produtivo é descontínuo e finito, o que difere da 
economia circular adotada pelo Lixo Zero, cujo objetivo é reciclar e reutilizar, 
aumentando a vida útil dos resíduos sólidos e orgânicos e evitando o consumo e 
descarte imediato. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente trabalho foi elaborado com o objetivo de investigar de que forma a 

política Lixo Zero pode contribuir para o alcance do ODS 12 - que visa garantir padrões 
de consumo e produção sustentáveis, no Brasil. Para isso, foi necessário pesquisar a 
atuação do Instituto Lixo Zero Brasil (ILZB) ao longo dos anos, e depois, analisar se 
os eventos da agenda pedagógica do ILZB possuem semelhança com as metas 
brasileiras da ODS 12. Além disso, foi também investigado de que forma esse 
calendário pedagógico pode contribuir para o alcance dessas metas do objetivo 
supracitado. Contudo, apesar do estudo conseguir fazer a relação entre as políticas 
Lixo Zero e o ODS 12, os resultados desse estudo foram parcialmente atingidos, tendo 
em vista que, o tema “Lixo Zero” ainda é um assunto novo nas pesquisas acadêmicas, 
e com isso, ocasionou o baixo alcance de artigos científicos, monografias, 
dissertações e/ou teses nessa área, deixando os resultados e as discussões 
parcialmente vagos, e com isso, dificultando o alcance total do objetivo. Deste modo, 
para os próximos estudos, espera-se que o Instituto Lixo Zero Brasil forneça mais 
informações sobre a política Lixo Zero e alimente sua plataforma digital com dados 
estatísticos atualizados. 
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